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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS PROFESSORES DE 

INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR DO RIO 
GRANDE DO SUL

ADVOGADOS : CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219
MAURO BORGES LOCH - RS066815A

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 
UFRGS

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. PROFESSOR 
UNIVERSITÁRIO. ACUMULAÇÃO DE VENCIMENTOS DE 
APOSENTADORIA COM OUTRO CARGO. SINDICATO DA 
CATEGORIA. ILEGITIMIDADE ATIVA. PRETENSÃO DE REEXAME 
DOS FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação coletiva ajuizada pelo Sindicato 
Intermunicipal dos Professores de Instituições Federais de Ensino Superior 
do Rio Grande do Sul, objetivando o reconhecimento do direito dos 
substituídos a acumular vencimentos/proventos de aposentadoria com a 
remuneração de outro cargo técnico, científico ou de magistério, 
independentemente de haver ou não compatibilidade de horários, quando 
estiverem inativos em um dos cargos; a declaração de nulidade da nota 
técnica; e a condenação das rés a implementarem todos os atos necessários à 
efetivação de alterações no sistema de gestão de pessoal denominado 
SIAPE/SIGEPE que garantam a efetividade dos atos administrativos 
praticados, bem como ao pagamento das diferenças de vencimentos e/ou 
proventos decorrentes.

II - Na sentença, extinguiu-se o processo sem resolução do 
mérito, ante o acolhimento da preliminar de ilegitimidade do sindicato 
autor. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. Esta Corte, conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.
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III - A discussão sobre a natureza coletiva do direito perseguido 
atrai a Súmula n. 7/STJ (AgInt no REsp n. 1.603.396/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 
18/11/2019.)

IV - Relativamente à incidência do Tema n. 823/STJ, o acórdão 
tratou exatamente a legitimação extraordinária, mas entendeu que a via 
eleita (ação coletiva) não seria adequada, por não se tratar de direito 
coletivo ou individual homogêneo. Não se tratou diretamente da 
legitimidade extraordinária do Sindicato. Inaplicável, portanto, o Tema n. 
823/STJ: "Legitimidade dos sindicatos para a execução de título judicial, 
independentemente de autorização dos sindicalizados."

V - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "(...) Dessa forma, em relação ao pedido de 
declaração da nulidade da Nota Técnica n. 83/2014, de ofício (art. 485, § 3°, 
do CPC/15), reconheço estar caracterizada a inadequação da via eleita, 
mantendo a sentença que extinguiu o feito, sem resolução de mérito, 
embora por fundamento diverso. Outrossim, confirmo a sentença na parte 
que extinguiu o feito, sem resolução do mérito, por inadequação da via 
eleita, em relação aos demais pedidos."

VI - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VII - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 
n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 

VIII  - Agravo interno improvido.  
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                     Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  ADMINISTRATIVO. PROFESSOR 
UNIVERSITÁRIO. ACUMULAÇÃO DE VENCIMENTOS DE 
APOSENTADORIA COM OUTRO CARGO. SINDICATO DA 
CATEGORIA. ILEGITIMIDADE ATIVA. PRETENSÃO DE REEXAME 
DOS FATOS E PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação coletiva ajuizada pelo Sindicato 
Intermunicipal dos Professores de Instituições Federais de Ensino Superior 
do Rio Grande do Sul, objetivando o reconhecimento do direito dos 
substituídos a acumular vencimentos/proventos de aposentadoria com a 
remuneração de outro cargo técnico, científico ou de magistério, 
independentemente de haver ou não compatibilidade de horários, quando 
estiverem inativos em um dos cargos; a declaração de nulidade da nota 
técnica; e a condenação das rés a implementarem todos os atos necessários à 
efetivação de alterações no sistema de gestão de pessoal denominado 
SIAPE/SIGEPE que garantam a efetividade dos atos administrativos 
praticados, bem como ao pagamento das diferenças de vencimentos e/ou 
proventos decorrentes.

II - Na sentença, extinguiu-se o processo sem resolução do 
mérito, ante o acolhimento da preliminar de ilegitimidade do sindicato 
autor. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. Esta Corte, conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.
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III - A discussão sobre a natureza coletiva do direito perseguido 
atrai a Súmula n. 7/STJ (AgInt no REsp n. 1.603.396/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 
18/11/2019.)

IV - Relativamente à incidência do Tema n. 823/STJ, o acórdão 
tratou exatamente a legitimação extraordinária, mas entendeu que a via 
eleita (ação coletiva) não seria adequada, por não se tratar de direito 
coletivo ou individual homogêneo. Não se tratou diretamente da 
legitimidade extraordinária do Sindicato. Inaplicável, portanto, o Tema n. 
823/STJ: "Legitimidade dos sindicatos para a execução de título judicial, 
independentemente de autorização dos sindicalizados."

V - A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos 
seguintes fundamentos: "(...) Dessa forma, em relação ao pedido de 
declaração da nulidade da Nota Técnica n. 83/2014, de ofício (art. 485, § 3°, 
do CPC/15), reconheço estar caracterizada a inadequação da via eleita, 
mantendo a sentença que extinguiu o feito, sem resolução de mérito, 
embora por fundamento diverso. Outrossim, confirmo a sentença na parte 
que extinguiu o feito, sem resolução do mérito, por inadequação da via 
eleita, em relação aos demais pedidos."

VI - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VII - O Tribunal de origem decidiu a matéria em conformidade 
com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 
n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 

VIII  - Agravo interno improvido.  
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Sindicato Intermunicipal dos Professores de Instituições Federais 

de Ensino Superior do Rio Grande do Sul, com fundamento no art. 105, III, a, da 
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CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, nos termos assim ementados:

 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO COLETIVA. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR. 

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. NOTA TÉCNICA N. 83/2014. SINDICATO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DIREITOS 
HETEROGÊNEOS. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO 
DE MÉRITO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. O artigo 8º, inciso III, da Constituição Federal estabelece que cabe ao sindicato a 
defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas, desde que se discutam direitos individuais homogêneos.

2. Havendo diferentes situações particulares de cada um dos substituídos, é pacífica a 
natureza heterogênea e personalíssima dos direitos individuais dos substituídos, 
necessitando de prova individualizada para que se forme juízo correto acerca do momento 
da sua constituição.

3. Extinção do processo, sem resolução do mérito, em virtude do reconhecimento da 
inadequação da ação coletiva para a tutela dos direitos vindicados de declaração de nulidade 
da Nota Técnica n. 83/2014, implementação de alterações no sistema e pagamento de 
eventuais diferenças.

 
 

Na origem, trata-se de ação coletiva ajuizada por sindicato, objetivando o 

reconhecimento do direito dos substituídos a acumularem vencimentos/proventos de 

aposentadoria com a remuneração de outro cargo técnico, científico ou de magistério, 

independentemente de haver ou não compatibilidade de horários, quando estiverem 

inativos em um dos cargos; a declaração de nulidade da nota técnica; e a condenação das 

rés a implementarem todos os atos necessários à efetivação de alterações no sistema de 

gestão de pessoal denominado SIAPE/SIGEPE que garantam a efetividade dos atos 

administrativos praticados, bem como ao pagamento das diferenças de vencimentos e/ou 

proventos decorrentes.

Na sentença extinguiu-se o processo sem resolução do mérito, ante o 

acolhimento da preliminar de ilegitimidade do sindicato autor. No Tribunal a quo a 

sentença foi mantida. Esta Corte, conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial. 
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No recurso especial, o Sindicato Intermunicipal dos Professores de Instituições 

Federais de Ensino Superior do Rio Grande do Sul alega ofensa ao Tema n. 823/STJ e 

630/STF. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e não conheço do 

recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... não é o caso de aplicação da súmula 7 do STJ, pois a pretensão da parte autora 

parte dos pressupostos fáticos expostos nas decisões da instância ordinária, requerendo 
apenas que a conclusão jurídica deveria ser diferente da que foi adotada no acórdão 
recorrido. (...)

... não encontra amparo a aplicação da súmula 83 do STJ, eis que nitidamente a 
posição do TRF4 contraria a posição do STJ e os artigos 81, III do CDC e, por conseguinte, 
os artigos 1039 e 1040, II do CPC/15.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A discussão sobre a natureza coletiva do direito perseguido atrai a Súmula n. 

7/STJ (AgInt no REsp n. 1.603.396/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 18/11/2019.)

 Relativamente à incidência do Tema n. 823/STJ, o acórdão tratou exatamente 

a legitimação extraordinária, mas entendeu que a via eleita (ação coletiva) não seria 

adequada, por não se tratar de direito coletivo ou individual homogêneo. Não se tratou 

diretamente da legitimidade extraordinária do Sindicato. Inaplicável, portanto, o Tema n. 
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823/STJ: "Legitimidade dos sindicatos para a execução de título judicial, 

independentemente de autorização dos sindicalizados."

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

A Corte de origem bem analisou a controvérsia com base nos seguintes 

fundamentos:

 
Ocorre que, nos termos postulados, não resta caracterizada a homogeneidade do 

direito pretendido, dada a necessidade de se aferir cada situação distinta.
[...]
Por outro lado, destaca-se que não é o fato de serem servidores do mesmo órgão 

público que caracteriza no direito discutido nesta ação a origem comum hábil a autorizar a 
tutela coletiva pretendida, tampouco o fato de todos serem ocupantes do cargo de Professor. 
A origem comum, portanto, que une o interesse dos indivíduos a dar ensejo a esta ação é o 
fato de alguns, que já estão aposentados, terem direito ao recebimento dos 
vencimentos/proventos de aposentadoria com a remuneração de outro cargo técnico, 
científico ou de magistério, independentemente de haver ou não compatibilidade de 
horários.

[...]
Assim pontuando, claramente está demonstrado que se trata de situações peculiares e 

distintas, prejudicando a caracterização da homogeneidade do direito, dada a necessidade de 
se aferir cada situação em particular, não se podendo presumir, em face das peculiaridades 
do caso sob análise, que a narrativa delineada pela parte autora à inicial se aplique de 
maneira uniforme a todos os servidores substituídos, o que impede que apresente ação 
coletiva se revele a via adequada ao fim almejado.

[...]
Em havendo, como no caso dos autos, diferentes situações particulares de cada um 

dos substituídos, é pacífica a natureza heterogênea e personalíssima dos direitos individuais 
dos substituídos, necessitando de prova individualizada para que se forme juízo correto 
acerca do momento da sua constituição, razão pela qual configurada a inadequação da via 
eleita, nos termos reconhecidos em sentença e ora reforçados.

[...]
Dessa forma, em relação ao pedido de declaração da nulidade da Nota Técnica n. 

83/2014, de ofício (art. 485, § 3°, do CPC/15), reconheço estar caracterizada a inadequação 
da via eleita, mantendo a sentença que extinguiu o feito, sem resolução de mérito, embora 
por fundamento diverso. Outrossim, confirmo a sentença na parte que extinguiu o feito, sem 
resolução do mérito, por inadequação da via eleita, em relação aos demais pedidos.

 
 

Quanto à matéria de fundo, verifica-se que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 

Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 

que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de  

simples reexame de provas não enseja recurso especial".
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Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide, portanto, o disposto no enunciado 

n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida."

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS PROFESSORES DE 
INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR DO RIO 
GRANDE DO SUL

ADVOGADOS: CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219
MAURO BORGES LOCH - RS066815A

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS PROFESSORES DE 
INSTITUICOES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR DO RIO 
GRANDE DO SUL

ADVOGADOS: CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219
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MAURO BORGES LOCH - RS066815A
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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